Fatores de sucesso na formação de estratégias nos bancos com atuação no Brasil

Resumo

A formação de estratégias em bancos com carteira comercial que atuam no Brasil é analisada em quatro dimensões: (A) análise e compreensão dos ambientes interno e externo; (B) elaboração e concepção das idéias e decisão; (C) implantação e controle da estratégia; e, (D) inter-relação da estratégia com as estruturas internas e externas. Também são destacadas as características recorrentes nos processos estratégicos considerados satisfatórios e insatisfatórios. O referencial teórico aborda a multiplicidade de abordagens sobre estratégia e contextualiza a pesquisa com uma breve descrição de algumas características do setor bancário brasileiro e mundial. A fase empírica envolveu o desenvolvimento de um questionário estruturado e sua aplicação a dirigentes de bancos. Cento e cinqüenta estratégias adotadas nesses bancos compõem a amostra da pesquisa. Os resultados apurados mostram que a formalidade, racionalidade, precisão e clareza são algumas das características dos processos estratégicos dos bancos estudados – e especialmente das estratégias de sucesso -, ao lado de outras, de natureza mais subjetiva, como criatividade, intuição e capacidade de persuasão.
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1.Introdução
A justificativa para este trabalho remete-se, em primeiro lugar, à importância de se estudar a atividade estratégica das empresas financeiras no Brasil, importância que cresce quando se analisa o ambiente competitivo e dinâmico no qual atuam. Em nível mundial, a globalização e integração dos mercados e economias e a quebra de barreiras aos fluxos financeiros internacionais vêm ampliando os limites geográficos de atuação dos bancos e, se aumentam seus clientes potenciais, multiplicam e diversificam seus concorrentes. Os avanços tecnológicos, sobretudo da teleinformática, integram o planeta em tempo real e agilizam as transferências financeiras e, na medida em que criam oportunidades de negócios, expõem países e empresas a riscos crescentes. Novas empresas passam a integrar o sistema, ao embutir em seus negócios a atividade de intermediação financeira. Novos e complexos produtos e mercados são criados, tornando mais intricada a atividade financeira. A estratégia competitiva de cada integrante do mercado passa de importante e necessária a crucial, ou seja, um elemento de sobrevivência (Malan e Maia, 1996; Fortuna, 1997; Pereira, 1997).

Em linhas gerais, o presente trabalho visa analisar a formação de estratégias em bancos com carteira comercial que atuam no Brasil e verificar que características estão recorrentemente associadas a estratégias consideradas satisfatórias e não-satisfatórias. Para tanto, são analisadas informações obtidas a partir da aplicação de um questionário a executivos de tais organizações. O instrumento de pesquisa foi desenvolvido para captar alguns aspectos dos processos de formação estratégica, envolvendo quatro dimensões: (A) análise e compreensão dos ambientes interno e externo; (B) elaboração e concepção das idéias e decisão; (C) implantação e controle da estratégia: e, (D) inter-relação da estratégia com as estruturas internas e externas. 

 Inicialmente, são apresentadas algumas características do setor bancário brasileiro, buscando retratar o ambiente no qual se formam as estratégias das organizações estudadas. Na parte teórica, são discutidos conceitos relacionados ao processo de formação de estratégia, bem como são apresentadas as dimensões investigadas. Em seguida, é descrita a metodologia utilizada e são analisados os resultados da pesquisa. Uma parte final apresenta reflexões à guisa de considerações finais. 

2. Setor bancário brasileiro
 As mudanças que vêm ocorrendo nos sistemas financeiros em todo o mundo impactam a forma de atuação dos bancos e os processos estratégicos desses e das demais organizações que operam nos sistemas financeiros domésticos e globais. Caracterizar esse ambiente não é tarefa fácil, uma vez que as análises e opiniões sobre causas, conseqüências e mesmo sobre a descrição de tal ambiente divergem amplamente; ou seja, várias interpretações sobre essa realidade estão disponíveis. Ao tomar, por exemplo, a questão da abertura do sistema bancário brasileiro ao capital estrangeiro, encontrar-se-ão, na literatura, opiniões até diametralmente opostas tanto sobre a caracterização quanto sobre os impactos (benefícios e desvantagens) desse movimento. O mesmo se dará com outros aspectos das mudanças recentes verificadas nos sistemas financeiros brasileiro e mundiais, tais como a desregulamentação e a proliferação de inovações financeiras (Meirelles, 2003).

De qualquer forma, algumas alterações dos sistemas financeiros, independentemente dos argumentos teóricos e epistemológicos dos autores, parecem razoavelmente consensadas. A primeira diz respeito ao papel das mudanças tecnológicas, principalmente da tele-informática, como motores das transformações nos sistemas financeiros, sobretudo ao permitir a agilização e aumento das transações financeiras e comerciais entre mercados antes geograficamente distantes (Freitas, 1999).

Algumas outras alterações também são em geral destacadas no sentido de caracterizar as mudanças em curso nas economias e mercados financeiros capitalistas (Freitas, 1999; BACEN, 2002a, 2002b), dentre eles:

· tendência de desregulamentação e liberalização financeira;

· aumento do fluxo financeiro e comercial mundiais e expansão das operações financeiras;

· proliferação de inovações e instrumentos financeiros, diversificação nos produtos e serviços oferecidos pelos bancos e diluição progressiva da segmentação tradicional dos sistemas financeiros / bancários; redução da importância dos empréstimos e formas de captação tradicionais nas receitas e funding dos bancos;
· expansão da atuação de instituições financeiras não-bancárias e de organizações não-financeiras no atendimento a demandas tradicionalmente atendidas por instituições bancárias, impactando a dinâmica concorrencial e ampliando os desafios regulatórios;
· aumento da participação transnacional, sobretudo de grandes bancos, que buscam ganhos de escala, viabilização de estratégias de diversificação, ampliação dos canais de distribuição, aumento das alternativas de financiamento, diluição de riscos, ampliação das fontes de receitas,  enfim, o fortalecimento de sua posição global.
Em todo o mundo capitalista, assim, pode-se registrar um movimento de reorganização dos sistemas financeiros, caracterizado, sobretudo, por grande número de fusões, aquisições, e, conseqüentemente, concentração e centralização dos sistemas bancários. No Brasil, não tem sido diferente do resto do mundo. Entretanto, alguns outros aspectos têm especificamente caracterizado o sistema de intermediação financeira brasileiro e marcado sua evolução nos últimos anos; dentre eles, merecem destaque, na análise de  Freitas (1999: 103),

“[a] concentração de operações de curto prazo, [os] spreads bancários e custos operacionais demasiadamente elevados diante dos padrões internacionais, [a] ausência de mecanismos de financiamento de longo prazo, [um] mercado de capitais pouco desenvolvido, com concentração excessiva em poucas empresas, em sua maioria estatais, e, comparativamente, [uma] pequena participação dos investidores institucionais (fundos de pensão, fundos mútuos de investimentos, seguradoras).”

Estas são, em linhas gerais, as principais características do ambiente em que os bancos no Brasil e no mundo arquitetam suas estratégias, definem suas ações e atuam cotidianamente. É nada mais que uma versão resumida daquilo que pode ser considerado o ambiente no qual os respondentes da pesquisa se encontravam e em meio ao qual foram definidas, implantadas e testadas, as estratégias estudadas na fase empírica do trabalho, cujos dados quantitativos foram levantados entre o final do mês de setembro e final de dezembro de 2002. 

3. Estratégia e seu processo de formação

3.1. Abordagens sobre estratégia

Do ponto de vista teórico, verifica-se que as variadas abordagens sobre estratégia convergem em alguns aspectos superficiais de natureza conceitual, mas deixam lacunas do ponto de vista epistêmico, ou mesmo entram em conflito, quando estudadas de forma mais aprofundada ou traduzidas em metodologias de pesquisa e em modelos pragmáticos para aplicação no mundo empírico das organizações (Mintzberg, Lampel e Ahlstrand, 2000; Vasconcelos, 2001). Assim, pode-se encontrar relativa convergência para afirmar que o campo da estratégia na administração envolve o estudo dos processos de escolha e decisão nos níveis macro-organizacionais, ou seja: as decisões e ações que impactam o conjunto da organização; a formação de padrões de conduta, ação e decisão no contexto organizacional; a adequação da organização e seus processos internos a seu ambiente de atuação, e o posicionamento competitivo de uma empresa entre outros aspectos (Chaffee, 1985; Porter, 1986, 1989; Ansoff e McDonnell, 1993; Mintzberg, Lampel e Ahlstrand, 2000; Meirelles, 2003). 

Os acordos, porém, não vão muito além dos aqui citados e, terminados estes, iniciam-se os debates. Dizer que estratégia implica a adequação da organização ao seu ambiente diz pouco sobre a visão que este ou aquele autor, esta ou aquela escola de pensamento tem sobre o papel reservado ao ambiente e à organização nesse processo de adequação. Assim, encontrar-se-ão abordagens que reservam pouco ou nenhum espaço de escolha aos atores organizacionais e que tratam o ambiente como um espaço fundamentalmente determinado, objetivo, regido por leis e uma lógica próprias e sobre o qual o indivíduo e a organização não têm qualquer influência direta (Blau, 1968; Donaldson, 1999; Turner, 1999). Tal ambiente pode ser, por exemplo, o mercado auto-regulado da economia clássica ou o sistema capitalista mais amplo da economia neoclássica (Smith, 1937; Friedman, 1985); o conjunto das instituições sociais que definem padrões para legitimação e sobrevivência das organizações (Meyer e Rowan, 1977; DiMaggio e Powell, 1983), ou um conjunto mais amplo e difuso de elementos, como o ambiente da teoria da contingência estrutural (Donaldson, 1999) ou da ecologia populacional (Hannan e Freeman, 1977). Em tais abordagens, que “focam a seleção realizada pelo ambiente e não a seleção do ambiente” (Child, 1997: 45) realizada pela organização, restará a esta buscar compreender aquele para melhor adequar-se aos seus determinantes.

Em oposição, para alguns autores, o ambiente só existe a partir de processos individuais e coletivos de criação e significação e, portanto, somente a partir da percepção e construção simbólica humanas; assim, não tem sentido falar em ambiente objetivo, externo, preexistente às pessoas e grupos. Nessas abordagens de orientação interpretativista (a fenomenologia, a etnometodologia), a realidade do ambiente – e suas regras, demandas, recursos - é construída a partir da interação cotidiana de atores sociais subjetivos, e sua existência se circunscreve, enfim, a esse processo de significação (Garfinkel, 1967; Hassard, 1990b; Heritage, 1999; Mir e Watson, 2000). São os atores, portanto, que decretam o ambiente a partir de suas escolhas e discursos. Em outras palavras, não há sentido em referir-se a uma estrutura ambiental ou social como algo externo - e em oposição - às pessoas ou como uma fonte inexorável “de restrição à livre iniciativa do sujeito independentemente constituído” (Giddens, 1989: 13), visão que predomina nas abordagens funcionalistas anteriormente assinaladas.

Também há relativa aceitação em considerar que a estratégia envolve processos decisórios macrorganizacionais, mas novamente os acordos terminam aí. Os modelos variarão amplamente não somente em relação ao papel do ambiente e do ator organizacional, mas também em relação ao modelo de racionalidade que sustenta a idéia de decisão e escolha. Para alguns autores, a formulação estratégica é pouco mais que um esforço controlado de análise e decisão entre alternativas, ou seja, é um processo em que se busca compreender o ambiente e suas demandas - se possível em toda a sua complexidade -, elencar as múltiplas possibilidades de atuação, pesar as conseqüências e retornos esperados e escolher o melhor caminho. Algo em nada diferente dos modelos clássicos de decisão – da racionalidade total do homem econômico. Outras abordagens, fundamentalmente descritivas, mostram a tomada de decisão estratégica como processos muito mais desordenados e dos quais participam atores sociais que dispõem de uma racionalidade apenas limitada e, assim, conseguem, no máximo, uma compreensão parcial das situações, se satisfazem com escolhas apenas satisfatórias e, em geral, uma vez encontrada uma opção considerada adequada, encerram a busca por alternativas (Simon, 1948, 1992; Cyert e March, 1963; Simon e March, 1981).

Os debates não terminam aí. Algumas abordagens defendem firmemente que um processo estratégico eficaz depende de esforços de análise e planejamento formal e, portanto, do estabelecimento prévio de acordos sobre fins e meios (Ackoff, 1970; Andrews, 1977, 1991; Ansoff e McDonnell, 1993); outras abordagens rejeitam quaisquer modelos sinópticos e apriorísticos de formulação estratégica, advogando sua inviabilidade e inocuidade no mundo real das organizações e da interação humana (Lindblom, 1959). Algumas teorias de estratégia voltar-se-ão fundamentalmente para a compreensão do ambiente externo, e pouca atenção será dada ao ambiente organizacional - recursos, regras, valores, competências (Porter, 1986). Já os modelos denominados baseados em recursos, como o de Boschetti e Lipparini (1998) e o de competências essenciais, de Prahalad e Hamel (1990), já destinarão atenção quase exclusiva para os processos e recursos internos à organização.

Neste trabalho, a despeito de todas as divergências entre as visões e perspectivas sobre estratégia e sua formação, tenta-se estabelecer algum nível de conciliação sobre os modelos e teorias. Esta abordagem busca referência em alguns modelos teóricos que, ao tratar da relação entre estrutura e ação social, descrever e explicar o fenômeno organizacional ou, ainda mais especificamente, abordar o tema estratégia nas organizações, vêm adotando posições conciliatórias e buscando caminhos alternativos que possam levar a modelos e teorias mais abarcantes e permitir o diálogo entre posições paradigmáticas, na visão de Burrell e Morgan (1979), tradicionalmente opostas, seja do ponto de vista metateórico, seja do ponto de vista político e ideológico (Giddens, 1989; Hassard, 1990a; Child, 1997; Wilson, 1999). Nesta perspectiva, Child (1997) defende a idéia que, embora os modelos e teorias possam eventualmente basear-se em diferentes paradigmas ou visões de mundo, isso não significa que tais modelos e teorias refiram-se a diferentes fenômenos sociais e organizacionais. Com base nessa discussão, no presente trabalho, procurou-se avaliar se predominam, na percepção dos respondentes, algumas das abordagens sobre estratégias, inclusive considerando suas bases paradigmáticas (Burrell e Morgan, 1979; Meirelles, 2003)

3.2. Estratégia: as dimensões estudadas

As alternativas para pesquisar estratégia em organizações são potencialmente numerosas, dada a amplitude do termo e, portanto, a quase infinidade de propriedades ou dimensões que o mesmo pode abarcar. De fato, várias dimensões do conceito estratégia têm sido abordadas na literatura e na pesquisa empírica, e vários enfoques têm sido utilizados no esforço de compreensão do processo estratégico organizacional.

Alguns autores abordam a estratégia, tal como feito neste trabalho, como um processo composto de etapas ou fases, e cada fase é tomada e analisada como um aspecto ou dimensão do conceito (Papadakis, Lioukas e Chambers, 1998). Essas fases envolvem, em geral, a análise de ambientes (Marcial e Costa, 2001), o processo decisório (Bourgeois e Eisenhardt, 1988; 1988; Jones, Jacobs e Spijker, 1992), a implementação da estratégia ou ainda subdivisões dessas etapas. Outras pesquisas procuram verificar a inter-relação de dimensões ou características da estratégia com outras dimensões organizacionais tais como cultura, poder, estilo gerencial, competências, recursos e processos cognitivos (Papadakis, Lioukas e Chambers, 1998) ou com as características do ambiente externo (Jones, Jacobs e Spijker, 1992; Bourgeois e Eisenhardt, 1988). Ainda outras pesquisas buscam verificar, empiricamente, a validade de tipologias para a estratégia organizacional, como aquelas propostas por Porter (1986) e outros (Vasconcelos, 2001; Silva, 2001). Na presente pesquisa, como já referido, optou-se por estudar as estratégias dos bancos especialmente por meio da operacionalização de conceitos ou dimensões que tentam delimitar as fases do processo de formação de estratégias.

Várias escolas do pensamento estratégico se dedicaram a tentar dividir o processo de formação de estratégias em fases ou etapas tanto para melhor compreendê-lo – e descrevê-lo - quanto para permitir a elaboração de metodologias prescritivas para a formulação de estratégias em organizações, em situações práticas. A principal escola, nessa direção, é a escola de planejamento, e a principal ferramenta desenvolvida nesse sentido é o planejamento estratégico. Esses modelos prescritivos de elaboração de estratégias, em geral, se distinguem entre si apenas superficialmente e todos contemplam: uma fase de diagnóstico, uma fase de elaboração / decisão, uma fase de controle / implementação, esta, em geral apresentada como uma linha de feedback. Outra matriz teórica que também se dedicou a descrever em etapas os processos decisórios organizacionais vem das teorias sobre decisão, encontradas, por exemplo, em Simon (1948, 1982), Simon e March (1981), Cyert e March (1963) e outros. Para Simon (1982), o processo decisório pode ser pensado como composto de quatro fases distintas: 1. Inteligência; 2. Projeto; 3. Escolha; e 4. Implantação.

O processo de formação de estratégias foi concebido, para fins da pesquisa, como envolvendo três fases ou dimensões: 1. análise e compreensão dos ambientes interno e externo; 2. elaboração e concepção das idéias e decisão; e, 3. implantação e controle da estratégia. Uma quarta dimensão buscou avaliar essencialmente em que medida as estratégias estudadas empiricamente representam uma continuidade ou ruptura em relação às estruturas vigentes, sempre conforme a percepção dos respondentes. Essa quarta dimensão foi denominada inter-relação da estratégia com as estruturas internas e externas. Se não esgota o conjunto das estruturas que poderiam mostrar-se relevantes para o processo de formação de estratégias em uma organização bancária, esse construto pode, pelo menos, fornecer uma idéia do grau de inovação da estratégia vis-à-vis de um conjunto de regras, costumes, valores e recursos que compõem o ambiente em meio ao qual as estratégias se formaram.

Em termos da pesquisa empírica, pode-se destacar alguma correspondência entre as fases do processo decisório de Simon (1982) e as dimensões dos processos de formação de estratégias estudadas (ou as dimensões selecionadas / construídas para investigar tais processos).

1. A fase 1 de Simon (inteligência) corresponde à fase/dimensão (A) do instrumento de pesquisa quantitativa, “Análise e compreensão dos ambientes externo e interno”.

2. As fases 2 e 3 do mesmo autor (projeto e escolha) vinculam-se à fase/dimensão (B), “Elaboração e concepção das idéias e decisão”. Neste trabalho (instrumento de pesquisa quantitativa), não foi destacado o momento (ou a etapa) em que se faz formalmente a decisão, entendendo que esta etapa se mistura à própria fase de desenho das soluções, conforme defendido em algumas abordagens descritivas dos processos decisórios organizacionais (Cyert e March, 1963; Mintzberg, Ahlstrand e Lampel, 2000); especialmente, as fases de projeto e escolha talvez não sejam facilmente distinguíveis no contexto de uma investigação empírica, inclusive pelos respondentes da pesquisa.

3. A fase 4 de Simon (implantação) corresponde à fase/dimensão (C), “Implantação e controle da estratégia”.

A quarta dimensão investigada na pesquisa, (D), “Inter-relação da estratégia com as estruturas internas e externas”, procurou verificar em que medida a nova estratégia (a estratégia estudada) rompe com ou se alinha a diversas estruturas existentes / percebidas. Este construto não aparece no modelo de Simon (1982) de forma explícita, muito embora o autor destaque a dinâmica social e psicológica envolvida nos processos decisórios, mas certamente transparece em vários modelos de escolha estratégica (sobretudo a partir da influência do institucionalismo e de teorias cognitivas e culturais).

Torna-se importante destacar, por fim, que Simon (1982) ainda deixa claro que a divisão do processo decisório em fases tem funções didáticas e, na prática, os processos decisórios organizacionais não são nem tão simples nem tão lineares. Assim, é possível argumentar, ao contrário do que defende a maioria das escolas normativas e racionalistas do pensamento estratégico (sobretudo de design, do planejamento e do posicionamento), que as fases / dimensões contempladas na pesquisa empírica (e no instrumento de pesquisa quantitativa), na prática se desenvolvem de maneira mais ou menos intricada e não numa seqüência fácil e claramente distinguível. Um processo de análise ambiental pode precipitar uma escolha, uma implantação pode exigir novas atividades de diagnóstico ou decisão; fases podem ocorrer quase simultaneamente, ou em loops, “rodas dentro de rodas que estão em outras rodas” (Simon, 1982: 40), e assim por diante. Mas, também, como afirma Simon (1982), essas fases podem, em geral, ser percebidas (mesmo que não tão claramente); mais que isso, podem oferecer um bom ponto de partida para orientar a investigação sobre os processos estratégicos organizacionais e podem constituir-se em boas dimensões para referenciar o desenvolvimento de um instrumento de pesquisa quantitativa, o que envolve a operacionalização de conceitos teóricos e, portanto, abstratos.
Em resumo, as quatro dimensões estudadas podem ser assim definidas:

(A) Análise e compreensão dos ambientes externos e internos 

Fase da estratégia envolvida com esforços e processos de análise de ambientes e com a formação de significados sobre os mesmos; esforço de “investigar o ambiente para encontrar condições que exigem uma decisão” (Simon, 1982: 37). Retrata o quanto a adoção da estratégia foi precedida/acompanhada de análises formais e rigorosas dos ambientes interno e externo; em que medida estas análises contemplaram mais ou menos elementos destes ambientes; em que medida percebe-se uma compreensão uniforme/divergente sobre tais ambientes; e em que medida percebe-se que a escolha estratégica foi determinada pelos ambientes de atuação da organização

(B) Elaboração e concepção das idéias e decisão 
Fase da formação da estratégia envolvida com a “invenção, desenvolvimento e análise dos possíveis cursos de ação” e “seleção de um curso determinado de ação a partir dos cursos dos quais se dispõe” (Simon, 1982: 37). Ou seja, em que medida a estratégia foi elaborada e decidida através de processos mais ou menos formais e racionais / informais e intuitivos, mais ou menos participativos / abertos; que critérios de decisão foram utilizados no processo.

(C) Implantação e controle da estratégia

 
Fase da formação da estratégia que inclui a tarefa de levar a cabo as decisões e avaliá-las (Simon, 1982, 40). Em que medida a fase de implantação da estratégia foi conduzida de maneira formal / racional /controlada; em que medida esta fase envolveu o tratamento das resistências internas e a adequação das atividades / habilidades da organização; em que medida problemas de compreensão/entendimento sobre a estratégia representaram entraves na fase de implantação; e, em que medida a estratégia implantada difere da elaborada e os problemas na implantação superaram os previstos.

(D) inter-relação da estratégia com as estruturas internas e externas.

Grau em que a estratégia representa uma continuidade ou ruptura relativamente a um conjunto de estruturas existentes - e percebidas (Giddens, 1989). Mostra se a estratégia e seu processo de formação representaram continuidade/ruptura em relação às estruturas internas e externas (hierarquia/poder, estratégias anteriores, valores/cultura, tecnologia, regras).

4. Metodologia  

A pesquisa empírica pode ser caracterizada como um levantamento de campo tipo survey, realizado ex post facto, numa perspectiva transversal em termos temporais, com funções exploratória, descritiva e explicativa (Vergara, 2000; Babbie, 1999). Para se estudar os processos de formação de estratégias dos bancos que atuam no Brasil, elaborou-se um questionário auto-administrado, que foi encaminhado a um conjunto de executivos dessas organizações. O instrumento de pesquisa contemplou quatro dimensões das propriedades / atributos do objeto de pesquisa, quais sejam: (A) Análise e compreensão dos ambientes externo e interno; (B) Elaboração e concepção das idéias e decisão; (C) Implantação e controle da estratégia; (D) Inter-relação da estratégia com as estruturas internas e externas. As três primeiras dimensões remetem-se a aspectos do processo estratégico e o construto D refere-se prioritariamente a conteúdo estratégico. (Meirelles, 2003). Cada construto/dimensão foi então delimitado, por meio da elaboração de definições constitutivas e operacionais, numa tentativa de estabelecer as balizas ou limites do construto; “fronteiras que não podem ser ultrapassadas [...e] fronteiras que devem ser atingidas” (Pasquali, 1999: 45). Ou, nas palavras de Babbie (1999: 184), o que o conceito “pode ser [...] e o que [ele] não é”. Babbie também oferece uma boa definição de operacionalização: “[...] o processo pelo qual pesquisadores especificam observações empíricas que podem ser tomadas como indicadores dos atributos contidos nalgum conceito.” (Babbie, 1999: 182). Por fim, os construtos foram operacionalizados em itens de pesquisa, ou seja, na forma de “operações concretas [...] de comportamentos físicos através dos quais o tal construto se expressa” (Pasquali, 1999: 45). 

A pesquisa empírica apoiou-se, basicamente, na aplicação de 150 questionários, desenvolvido no contexto desta pesquisa, dirigido aos executivos dos bancos com carteira comercial com atuação no Brasil. O questionário possuía 50 questões e procurou captar algumas características de processos estratégicos dos bancos, segundo as percepções dos respondentes. A amostra dos executivos dos bancos foi aleatoriamente dividida em duas partes. À metade da amostra solicitou-se a caracterização de uma estratégia considerada pelo respondente como satisfatória; à outra, foi pedida a caracterização de uma estratégia considerada insatisfatória.

Cada dimensão foi operacionalizada por meio de uma série de itens no questionário e assim pode ser pesquisada e discutida via escala somatória multiitem (summated scale). Cada item (questão) do questionário foi elaborado na forma de uma afirmação em relação à qual o respondente deveria indicar seu nível de concordância / discordância, por meio de uma escala Likert de um a sete. As comparações entre os dois grupos de entrevistados (estratégia satisfatória e estratégia insatisfatória) em relação às médias de cada uma das dimensões da estratégia (A, B, C ou D) foram realizadas utilizando-se o teste t de Student para amostras independentes (Johnson e Bhattacharyya, 1986). O teste teve como objetivo verificar a existência de diferenças significativas entre os dois grupos de estratégias com relação aos escores médios obtidos para cada dimensão. Todos os resultados foram considerados significativos para uma probabilidade de significância inferior a 5% (p < 0,05), tendo, portanto, pelo menos 95% de confiança nas conclusões apresentadas.

5. Análise dos resultados  

O universo de pesquisa foi formado pelos 170 bancos com carteira comercial com atuação no Brasil em junho de 2002. Participaram da pesquisa, 150 executivos de 80 diferentes bancos, que forneceram informações sobre 150 estratégias, sendo 89 estratégias satisfatórias (59,3% do total) e 61 estratégias insatisfatórias (40,7%). A Tabela 1, a seguir, resume as informações que serão discutidas na seqüência do trabalho.

TABELA 1

Análise descritiva e comparativa entre os dois grupos (Estratégia Satisfatória e Insatisfatória) quanto a cada um dos quatro escores avaliados

	
	
	
	Medidas descritivas
	

	Dimensões
	Grupo
	n
	Mínimo
	Máximo
	Média
	d.p.
	p

	A
	ES
	86
	2,6
	6,4
	5,1
	0,7
	0,0001

	
	EI
	60
	2,1
	6,0
	4,2
	0,9
	ES > EI

	B
	ES
	89
	2,6
	6,7
	5,1
	0,9
	0,0001

	
	EI
	59
	1,4
	6,6
	4,4
	1,3
	ES > EI

	C
	ES
	87
	3,5
	6,9
	5,5
	0,8
	0,0001

	
	EI
	58
	1,9
	6,5
	4,3
	1,1
	ES > EI

	D
	ES
	88
	1,7
	6,5
	4,0
	0,9
	0,8301

	
	EI
	61
	1,9
	5,8
	4,0
	0,9
	ES = EI


Nota: 
O valor de p refere-se ao teste t de Student para amostras independentes
Legenda: 
DMENSÕES:


A ( “Análise e compreensão dos ambientes interno e externo”


B ( “Elaboração e concepção das idéias e decisão”


C ( “Implantação e controle da estratégia”


D ( “Inter-relação da estratégia com as estruturas internas e externas”


GRUPOS: 


ES ( “Estratégia Satisfatória”


EI( “Estratégia Insatisfatória”

5.1 Dimensão A – Análise e compreensão dos ambientes externo e interno

A dimensão A foi formada por um conjunto de 14 itens, as questões 17 a 30 do questionário de pesquisa. Ao se calcular a confiabilidade simples dessa escala somatória, obtém-se um Alfa de Cronbach de 0,75, portanto, dentro dos limites sugeridos por Hair et al. (1998) e Malhotra (2001). Os Alfas de Cronbach calculados para as quatro dimensões podem ser vistos na TAB. 2.

TABELA 2

Alfa de Cronbach para as dimensões A, B, C e D
	Dimensão
	Questões
	( de Cronbach

	A - “Análise e compreensão dos ambientes externo e interno”
	17 a 30
	0,75

	B – “Elaboração e concepção das idéias e decisão”
	1 a 16
	0,88

	C – “Implantação e controle da estratégia”
	31 a 40
	0,83

	D - “Inter-relação da estratégia com as estruturas internas e externas”
	41 a 50
	0,63


Em relação ao conjunto das 14 questões pertencentes à dimensão A, denominada teoricamente Análise e compreensão dos ambientes externo e interno, pode-se afirmar:

1. as decisões estratégicas são, em geral, orientadas por esforços formais de análise e diagnóstico, que visam ampliar o conhecimento tanto sobre o ambiente externo à organização quanto sobre a própria organização (ambiente interno); tal esforço de diagnóstico busca uma compreensão sobre os ambientes presente e futuro e tende a ser mantido mesmo depois de decidida a estratégia; assim, os ambientes organizacionais tendem a ser abordados de maneira predominantemente realista;

2. a despeito da ênfase na análise formal, o conhecimento já acumulado, tácito, desenvolvido ao longo da experiência e aprendizagem no mercado, desempenha um papel fundamental no processo de escolha estratégica e chega mesmo a suplantar, em algumas situações, em importância e influência, o conhecimento gerado em esforços formais despendidos previamente à decisão estratégica; valorizam-se, pois, os atores organizacionais, sua aprendizagem e conhecimento;

3. os esforços formais de diagnóstico e a utilização do conhecimento já acumulado desempenham um papel decisivo para o sucesso da estratégia; melhor diagnóstico, mais conhecimento, melhores estratégias; a manutenção do esforço de análise, depois de decidida a estratégia, também concorre para o sucesso da mesma;

4. embora o diagnóstico ambiental seja visto como muito importante (revelando a importância do próprio ambiente e a visão da estratégia como, em alguma medida, uma resposta a esse ambiente), entende-se que está reservado um papel essencial ao ator organizacional; ou seja, não predomina a visão de que o ambiente determina a estratégia, mas, ao contrário, que há espaço para a escolha: predomina uma visão voluntarista sobre o papel do executivo;

5. em relação a esta dimensão / construto A, verificou-se que, nos processos estratégicos, segundo percepção dos respondentes, são compatibilizados aspectos ligados aos paradigmas objetivos e subjetivos (Burrell e Morgan, 1979). Assim, os resultados revelaram, por exemplo, que é possível se ter uma abordagem – para um fenômeno social, como é o processo de formação estratégica – que seja preponderantemente subjetiva no que diz respeito à natureza humana (voluntarismo) e objetiva quanto aos aspectos ontológicos (realismo). Tais constatações também sugerem que visões ancoradas em um único paradigma (subjetivo ou objetivo) somente conseguem explicar e tratar de parte do processo de formação de estratégias, pelo menos no caso das organizações estudadas e segundo percepção dos respondentes da pesquisa.


Em termos gerais, detectou-se que existe diferença significativa entre os escores obtidos pelas Estratégias Satisfatórias e Insatisfatórias nesta dimensão A, Análise e compreensão dos ambientes externo e interno, sendo que as primeiras obtiveram média superior às obtidas pelas Estratégias Insatisfatórias (TAB. 1). 

5.2. Dimensão B – Elaboração e concepção das idéias e decisão

A dimensão B foi formada por um conjunto de 16 itens, as questões 1 a 16 do questionário de pesquisa. Ao se calcular a confiabilidade simples dessa escala somatória, obtém-se um Alfa de Cronbach de 0,88, portanto, dentro dos limites sugeridos por Hair et al. (1998) e Malhotra (2001). (TAB. 2). Em relação a essas 16 questões, organizadas teoricamente em torno da dimensão B, Elaboração e concepção das idéias e decisão, questões essas que refletiriam, conjuntamente, aspectos relacionados a como as decisões estratégicas são tomadas nas organizações estudadas (formato, critérios, participação, comunicação etc.), pode-se afirmar:

1. os processos de elaboração e decisão estratégica são processos perceptíveis, destacáveis dos demais processos organizacionais; isso quer dizer que, em sua maioria, as estratégias não simplesmente surgem, mas são construídas; os respondentes têm uma noção clara de como as estratégias são formuladas e as decisões são tomadas, tais formulações e decisões ocupam tempo / espaço na organização;

2. as decisões tendem a ser tomadas de maneira formal, ou seja, sabe-se que se está tomando uma decisão; em geral, tende-se a utilizar a racionalidade econômica / instrumental para tomar tais decisões; são estabelecidos marcos lógico-racionais para orientar a escolha ;

3. valorizam-se os decisores como atores do processo decisório, ou seja, a decisão não simplesmente acontece, mas os decisores tomam as decisões; utiliza-se a criatividade e a intuição mesmo dentro de processos formais, percebidos e controlados; negociação e persuasão são importantes e valorizadas como elementos do processo decisório; coalizões, ou seja, a formação de subgrupos dentro do grupo decisório ou a imposição de decisões não são bem-vistas e parecem exercer uma influência negativa na qualidade da estratégia; as estratégias, ao que parece, são, em alguma medida, gestadas nos indivíduos e grupos antes de serem adotadas;

4. predominam processos de formulação e decisão estratégica mais abertos, em que os participantes podem emitir suas opiniões, e nos quais contribuições – inclusive de fora da diretoria – são bem-vindas; os processos satisfatórios tendem a ser mais participativos, abertos e francos que os insatisfatórios;

5. maiores formalidade, controle, participação, abertura, franqueza, clareza, bem como o estabelecimento prévio de marcos lógico-racionais para a decisão parecem tornar as estratégias mais satisfatórias; ao mesmo tempo, as estratégias (e as Satisfatórias mais que as Insatisfatórias) parecem compatibilizar aspectos ligados a ambos os paradigmas objetivo e subjetivo (Burrell e Morgan, 1979); assim, compatibilizam-se formalidade, critérios objetivos de decisão e controle do processo decisório com liberdade de expressão, criatividade, intuição, abertura e comunicação.

Na escala somatória (escore), tem-se que, quanto maior o valor obtido por uma estratégia específica, mais ela apresenta as características anteriormente apontadas. Em outras palavras, um escore elevado indica as seguintes características do processo de decisão estratégica: realismo, formalidade, lógica a priori, deliberação, com um tempero pessoal de nominalismo e voluntarismo, por meio de processos mais abertos, participativos, e em que têm espaço a criatividade, a visão, a intuição, a cognição e outros recursos dos atores sociais que fazem diferença.

Em termos gerais, detectou-se que existe diferença significativa entre os escores obtidos pelas Estratégias Satisfatórias e Insatisfatórias nesta dimensão B, Elaboração e concepção das idéias e decisão, sendo que as primeiras obtiveram média superior às obtidas pelas Estratégias Insatisfatórias (TAB. 1).

5.3. Dimensão C – Implantação e controle da estratégia
A dimensão C foi formada por um conjunto de 10 itens, as questões 31 a 40 do questionário de pesquisa. Ao se calcular a confiabilidade simples dessa escala somatória, obtém-se um Alfa de Cronbach de 0,83 (TAB. 2), portanto, dentro dos limites sugeridos por Hair et al. (1998) e Malhotra (2001). Em relação a essas 10 questões, organizadas teoricamente em torno da dimensão C, Implantação e controle da estratégia, pode-se afirmar:

1. a formalidade, racionalidade, controle e precisão detectados em outros itens e dimensões também predominam na fase de implantação e, mais que isso, parecem ter um efeito benéfico sobre o sucesso estratégico; ou seja, quanto mais formalizada,  mais satisfatória é a estratégia;

2. a formalidade envolve não somente o desdobramento da estratégia mas também a adequada comunicação da decisão;

3. as altas médias na maioria das questões dessa dimensão podem reforçar a visão algo voluntarista sobre o papel do executivo (e mesmo de outros atores organizacionais) no processo estratégico; percebe-se que a função executiva é vista como uma função ativa (que não simplesmente responde a determinismos), que faz diferença no processo, que implanta, acompanha, comunica, intervém, tanto quanto formula, cria, planeja;

4. embora as dificuldades encontradas na implementação de boa parte das estratégias superem as previstas na fase de elaboração, tais diferenças são maiores e mais freqüentes nas Estratégias Insatisfatórias; o mesmo ocorre em relação ao comportamento dos atores organizacionais, ou seja, nas estratégias de sucesso, as pessoas são levadas, na percepção dos respondentes, a manter firmeza de propósitos durante a fase de implantação. Incoerências entre os comportamentos percebidos na decisão e implantação poderiam sugerir que – inclusive por deficiências nas fases de análise e concepção da estratégia – somente na implantação – quando se depara de fato com o mundo real, as dificuldades e entraves seriam percebidos de forma adequada. Poderia também sugerir que os esforços de análise racional não estariam garantindo uma compreensão adequada e razoavelmente compartilhada dos ambientes e implicações da estratégia, o que somente se revelaria na fase de implantação.

Na escala somatória dessa dimensão / escore C, Implantação e controle da estratégia, tem-se que, quanto maior o valor obtido por uma estratégia específica, mais ela apresenta as características anteriormente apontadas. Destaca-se também que, no escore total, as Estratégias Satisfatórias obtiveram média significativamente superior às Estratégias Insatisfatórias (TAB.1).

5.4. Dimensão D – Inter-relação da estratégia com as estruturas internas externas
A dimensão D foi formada por um conjunto de 10 itens, as questões 41 a 50 do questionário de pesquisa. Ao se calcular a confiabilidade simples dessa escala somatória, obtém-se um Alfa de Cronbach de 0,63 (TAB. 2), portanto, dentro dos limites sugeridos por Hair et al. (1998) e Malhotra (2001), sobretudo considerando o caráter predominantemente exploratório da pesquisa. Na escala somatória, tem-se que, quanto maior o valor obtido por uma estratégia específica, mais ela representava mudanças em relação às estruturas internas e externas, conforme percepções dos respondentes.
Em relação a essas 10 questões, organizadas teoricamente em torno da Dimensão D, Inter-relação da estratégia com as estruturas internas externas, que procurou avaliar em que medida as estratégias estudadas representavam uma continuidade ou ruptura relativamente a um conjunto de estruturas existentes (e percebidas), pode-se afirmar, que, em apenas duas questões (41 e 50), foram registradas diferenças significativas entre as médias das Estratégias Satisfatórias e Insatisfatórias, sendo que em ambos os casos as Estratégias Satisfatórias mostraram-se mais inovadoras que as Insatisfatórias.

Além disso, considerando-se o conjunto das questões, ou seja, o escore total alcançado por cada estratégia (TAB.1), não foi detectada diferença significativa entre as Estratégias Satisfatórias e Insatisfatórias. Por um lado, isso pode sugerir que o fato de a estratégia implicar ou não mudanças não determina, por si só, o sucesso / insucesso da estratégia. Por outro lado, tem-se que, na amostra utilizada, havia estratégias de mudança e continuidade tanto nas Estratégias Satisfatórias quanto Insatisfatórias. 

6. Considerações finais
A análise conjunta das três dimensões (A – Análise e compreensão dos ambientes externo e interno, B – Elaboração e concepção das idéias e decisão, e C – Implantação e controle da estratégia) sugere alguns comentários adicionais: a formalidade, controle, racionalidade, clareza, objetividade parecem ser características recorrentes dos processos estratégicos estudados em todas as suas fases (análise de ambientes, decisão, implementação). Mais que isso, essas características são mais freqüentes nas Estratégias Satisfatórias que Insatisfatórias, sugerindo que tais características concorrem positivamente para o sucesso da estratégia; tais características aproximam-se de uma dimensão trabalhada por alguns autores   ( Jones, Jacobs e Spijker, 1992; Papadakis, Lioukas e Chambers, 1998) com o nome de precisão (comprehensiveness), conceito associado à racionalidade, controle, formalidade, entre outros aspectos. Assim, os resultados obtidos na presente pesquisa sugerem uma associação positiva entre precisão e sucesso da estratégia.

Comparando-se os dois grupos de entrevistados (Estratégias Satisfatórias e Estratégias Insatisfatórias), pode-se ver (TAB. 1) que existe diferença significativa entre os dois grupos (p < 0,05) quanto aos três escores, Análise e compreensão dos ambientes externo e interno (A), Elaboração e concepção das idéias e decisão (B) e Implantação e controle da estratégia (C). Em todos os três escores, os entrevistados que responderam sobre uma Estratégia Satisfatória adotada pelo banco obtiveram um escore médio significativamente superior aos entrevistados que responderam sobre uma Estratégia Insatisfatória. 

Na comparação entre os três escores por grupo (Estratégias Satisfatórias e Insatisfatórias), a TAB. 3 mostra que existe diferença significativa (p < 0,05) entre os escores quanto ao seu uso no que se refere ao grupo de entrevistados que responderam sobre uma Estratégia Satisfatória adotada pelo banco, onde o escore Implantação e controle da estratégia (C) foi o que obteve o maior escore médio, seguido pelos escores Análise e compreensão dos ambientes externo e interno (A) e Elaboração e concepção das idéias e decisão (B), que não diferem significativamente entre si. Em relação aos entrevistados que responderam sobre uma Estratégia Insatisfatória adotada pelo banco, os resultados mostram que não existe diferença significativa (p < 0,005) entre os três escores até aqui abordados.

TABELA 3

Análise descritiva e comparativa entre os quatro escores quanto a cada 

um dos grupos estudados

	
	
	
	Medidas descritivas
	

	Grupo
	Dimensões
	n
	Mínimo
	Máximo
	Mediana
	Média
	d.p.
	P

	ES
	A
	85
	2,6
	6,4
	5,1
	5,1
	0,7
	< 0,001

	
	B
	85
	2,6
	6,7
	5,3
	5,1
	0,9
	

	
	C
	85
	3,5
	6,9
	5,6
	5,4
	0,8
	C > (A=B) > D  

	
	D
	85
	1,7
	6,5
	4,1
	4,0
	1,0
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	EI
	A
	56
	2,1
	6,0
	4,3
	4,3
	0,9
	0,245

	
	B
	56
	1,4
	6,6
	5,6
	4,3
	1,2
	

	
	C
	56
	1,9
	6,5
	4,6
	4,4
	1,1
	A = B = C = D

	
	D
	56
	1,9
	5,8
	3,9
	4,0
	0,9
	


Nota: 
O valor de p refere-se ao teste de Friedman
Legenda: 



GRUPOS: 


ES ( “Estratégia Satisfatória”


EI( “Estratégia Insatisfatória”


dimensões:


A ( “Análise e compreensão dos ambientes interno e externo”


B ( “Elaboração e concepção das idéias e decisão”


C ( “Implantação e controle da estratégia”


D ( “Inter-relação da estratégia com as estruturas internas e externas”

Os resultados da pesquisa também indicam que os respondentes têm uma visão predominantemente realista – e, portanto, objetivista - sobre os ambientes organizacionais, ou seja, que tais ambientes existem e têm significados e implicações que independem dos processos de conhecimento e formação de sentido empreendidos pelos atores organizacionais.


Também merece destaque o fato de que a dimensão B, Elaboração e concepção das idéias e decisão, que trata, em especial, dos aspectos metodológicos da decisão estratégica, comparativamente às dimensões A, Análise e compreensão dos ambientes interno e externo e C, Implantação e controle da estratégia, apresentou uma menor relevância como construto discriminador de a Estratégia ser Satisfatória ou Insatisfatória.

Finalmente é importante lembrar que, na medida em que foi possível detectar variáveis ou características recorrentes nos processos de formação de estratégias consideradas Satisfatórias e Insatisfatórias, o que aponta para a possibilidade de tanto mensurar a adequação de um processo estratégico quanto de estimar as possibilidades de sucesso de uma nova estratégia, parece adequado trabalhar, no campo de avaliação dos riscos associados à atividade bancária, com o conceito de risco estratégico. Assim, pode-se imaginar que o risco estratégico aumenta na medida em que o processo estratégico se afasta daquelas características que concorrem para tornar a estratégia mais satisfatória. Em um raciocínio análogo, pode-se afirmar que é possível estabelecer mecanismos e comportamentos que, adotados, auxiliariam a reduzir os riscos estratégicos dos bancos, ou seja, contribuiriam para reduzir as chances de uma estratégia redundar em fracasso e, conseqüentemente, em perdas para o banco e mesmo para o sistema bancário de forma geral.
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